
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.o 00.006/2:01<) - PPRP

Regido pela Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.o 8.666 de
21/06/93 (atualizada).

PREÂMBULO

o prc!\ol'iro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, legalmente designado pela
portaria de UO 0104/003/2019 de 01 de abril de 2019 torna público para conhecimento d,' todos os
intl'l'('ssallos qlll' até as 09hoomin. do dia 02/12/2019 na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de
Quixcramobim, localizada à Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro, Quixeramohitu-().', em sessão

pública, dará início aos procedimentos de recebimento e abeltura dos envelopes concernentes às propostas de
preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação da licitação modalidade Pregáo I'n'S<'llcial
N°oo.006/2019 - PPRP identitkado abaixo, objetivando o Registro de Preços mediante as ("J,,,lições

estabelecidas no preseute Edital, tudo de acordo com o Decreto Municipal nO 3.697/2013 de 03 de juolw de
201;1, a Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.O 8.666/93, de 21.06.9:1, allerada

pela Lei n.o 8.88;J/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigor.

Secretnrias:

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL D"
EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSA.

SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUlXERAMOUlM.

ECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; SEClÜ�f'J\li.iAl)-;
DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO. RECURSOS HIDRICO
ElO AMBIENTE; CONTROLADORIA' GERAL; SECRETAltlA DE

CULTURA E TURISMO; SECRETARIA ESPORTE, JHVENTlJDE F

INTEGRAÇÃO; GABINETE DO PREFEITO; SECftET/\IUA DE
OVERNO E DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL; OUVIDORl

ERAL=.� .� _

ECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Ol�jeto:

Órgão G(�rcnciador:

Critério' --

.Julgan1!'nto: .. _

Modalidade:

-----------------_.-

Menor Preço por LOTE

----------�----- - --�--

Pregão Presencial

Data e Hora

Abertura:

d
DATA: 02/12/2019, às 09hoomin.

Vnlidadc da Ata: 12 (doze) Mcses

----- -----�-------------._--

Compõem-se o presente Edital das partes A e !l, conformc a seguir apresentadas:

�ARTE � - Condições para eo,-"petição,julgamento e adjudicação.

hm que san estabeleCIdos os rcqmsItos e as condições para competição, julgamento e formalizilçà(I do cOJltrato.

I'ARTE B - ANEXOS

Anexü I �- Termo de Referência;

Ane,o 11 -. Modelo de Proposta de Preços;

Anexo lI! -. Modelo de Declarações/Procuração;

Anexo tV -. Minuta da Ata de Registro dc Pre<:os.

Anexo V - Minuta cio Contrato. '
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE

DO OBJETO - 1.

1,1. A presente licitação tem como objcto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AAQUISIÇÃO
DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo
conforme especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência do Edital,
1.2. DO VALOR ESTIMADO:O valor estimado da presente licitação é de R$ 335-432,99 (trezentos c
trinta e cinco mil, quatrocentos e trinta e dois reais e noventa e nove centavos).

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO -
2.

2.1 _ Poderão participar do pregão qualquer pessoa juridiea, cadastrada ou não nesse Município, desde que
atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, exceto nos itens de contratação eujo valor
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), que serão destinados exclusivamente à participação d�
microempresas e empresas de pequeno porte nos termos da LeI Complementar na 123/:w06 alterada pela LeI

Complementar na 147/2014.
2.1.1 - CADASTRAMENTO: O cadastramento junto à Prefeitura de Quixeramobim (inscrição no CRC) a que
se refere o subitem anterior deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede da Comissão de
Licitação, situada à Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Ccntro, Quixeramobim-Ce, apresentando a
documentação exigida, até às 12:00b do dia anterior ao previsto para o reeebimento dos docnmentos de
habilitação e de proposta de preço e a revalidação/atualizaçào de documentos,
2.1,2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no

primeiro dia útil subseqiiente, no mesmo local e hora.
2.2 - CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (nm) representante,

dcvidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas

diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante

representado.

2.2.1 - Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá apresentar ainda:

a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei;

h) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta e à
habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III deste Edital;

e) Registro Comercial (no caso de empresa individual) ou Ato Constitntivo, Estatuto ou Contrato Sodal cm

vigor e todos os sens aditivos e/ou último aditivo consolidado (no caso de sodedades comerciais) ou Inscrição
do Ato Constitutivo (no caso de sociedades civis) ou Decreto de Autorização (em se tratando de empresas 011

sociedades estrangeiras), devidamente registrado em órgão competente.

2.2.2 - Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em st'parados dos

envelopes de proposta de preço e de habilitação, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes

da abeltura desses envelopes.

2.2.3 - Entende-se por documento hábil de eredeneiamento o instmmento paltieular de mandato, conf(mne

modelo discriminado no item 2 do ANEXO III deste Edital, ou procuração pública acompanhado de

documento que comprove a titularidade do outorgante;

2.2-4 - Caso o credenciado da pessoajuridica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma

individnal, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos que

comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3 - A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos doeumentos de credenciamento do

preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a

sessão do pregão.

2.3.1 - A incompatibilidade dos objetivos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará no não

credenciamento e na impossibilidade de sua participação no certame.

2.4 - No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os tenha

feíto, descredencíar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste ítem.

En.tretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entídade

hCltante.

2.5 - Não poderão pmticipar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes eomuns.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE

2.5.1 _ Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for eonstatada a eomu�hão de .sócios, eooperados,
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas podera parllelpar do certa��)�.
2.5.2 _ Se constatada a comunhão de sócios, eooperados, ,hretores ou �epresenta�tes. entre �1�It,\�tes
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos partICipantes selllo automatIcamente
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. , .
2.6 _ Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem e�n proces�o de fale,ncl�\,
de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que possuam registro _de madunplenem
contratual junto à Prefeitura de Quixeramobim ou que estejam cumpri�do sus�ensao temporana de
participação em licitação ou impedimento de eontratar eo.m a Pre!eltl�ra de Ql1Ixeramoblm-Ce, ou tenham sido
declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Adnlll1lstraçao Pubhca. .
2.7 - Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno .p.orte, n?S termos das leiS
Complementares nO 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos beneflclOs previstos nos arts. 42 a 45

da referida lei, a licitante terá quc apresentar declaração no ATO DO CREDENCI.AMENTO d� que se
enquadra na condição de ME(Microempresa) ou EPP(Empresa de Pequeno Porte), elmtlda em papel hmbrado
da empresa pelo(s) sócio(s) que dcteuha(m) os poderes de administração da sociedade, conforme modelo em

anexo.

2.8 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de
pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no item anterior, poderão participar normalmente
do certame, porém, em igualdade de condiçôes com as empresas não enquadradas ncstc regune.
2.9 - O credenciamento dos interessados será efetuado antes da apreseutação dos envelopes contendo a

documentação e propostas, no mesmo local de apresentação da documentação.

DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO - 3.

:J.I - O prcscnte procedimento de licitação seguirá o seguinte trfunite em fases distintas:

:\.1.1 - Credcnciamento dos licitantes;

3.1.2 - Recebimento dos envelopes de "propostas de preços" e "documentos dc habilitação";

3.1.3 - Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classifieação inicial;

3.1.4 - IA1nces verbais entre os classificados;

3.1.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1.6 - Recursos;

3.1.7 - Adjudicação;

DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS - 4.

4.1 - Além dos documentos de credcnciamento, previstos no subitcm 2.2, cada licitante deverá ainda

apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Preço" e "Documentos

de Habilitação".

4.2 - Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preço" e aos "Doeumentos de Habilitação"

deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados à

Prefeitura de Quixeramobim, identificados com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o

número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os titulos dos seus conteúdos ("Proposta de Preço"

ou "Documentos de Habilitação").

4.3. TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO
SÓ PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL OU CÓPIA DO ORIGINAL AUTENTICADA
EXCLUSIVAMENTE POR CARTÓRIO COMPETENTE ou, cópias simples acompanhadas do original
para serem conferidos pela comissão de licitações mediante a comparação entre o original e a cópia.

4.3.1 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em

fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como

forma de ilustração das propostas de preço.

4.3.2 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos

referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do

Brasil.

4.3.3 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em

lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do

Brasil, por tradutorjuramentado. �
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE .

4.3.4 - Nos documentos apresentados neste processo, quando. não consignado o respectivo pra�o de \�genc:a
em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pelo pregoeiro como sendo de 60 (sessenta) dIaS, sah o
determinação legal específica em contrátio.

DA PROPOSTA DE PREÇOS - 5.

5.1 _ A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) \�a em papel timbrado ou C?l� carimbo do
interessado confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletromco, sem
alternativa;, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada, contendo na parte externa do envelope as

seguintes indicações:

O PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES
ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N° oO.006/2019-PPRP

PROPONENTE:

5.2 _ A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste Edital,

contendo:

5.2.1 - A modalidade e o número da licitação;

5.2.2 - Endereçamento a (o) Pregoeiro da CP da Prefeitura de Quixeramobim;

5.2.3 _ Razão Social, CNP.J, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso,

número da conta corrente, agência hancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do

telefone/fax, e endereço eletrônico;

5.2.4 - Prazo para a cntrega dos bens, conforme os termos do edital;

5.2.5 - Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;

5.2.6 - Os bens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital (no

caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado);

5.2.7 - Os valores unitários em algarismos de cada item;

5.2.8 - Valor Global, em algarismo e por extenso;

5.2.9 - Declaração de que nos preços oferecidos estão incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega

dos prodntos e ainda aceitação e cumprimento a todas as obrigações contidas no Anexo I - Termo de

referência deste EditaL

5.3 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,

cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos

centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional

504 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.

5.5 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o pregoeiro

proceder às correções necessárias.

5.6 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamcnte conferidos pelos licitantes.

5.6.1 - A proposta deve contcmplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.

5.7 - A apresentação da proposta de preços implica na ciência dara de todos os termos do Edital e seus Anexos,

em especial quanto à especificação dos bens e as condic,:ões de pa11icipação, competição, julgamento e

formalização da ata de registro de preços, bem como a aceitação c sujeição integral às suas

disposições e à legislação aplicável, notadamente ao Decreto Municipal nO 3.697/2013 de 03 de junho de 201:1,

às Leis Federais na 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.

5.8 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estiInados para a contratação, insertos na

planilha anexa a solicitação.

5.9 - Na análise das propostas de preço, o pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário, facultando­

lhe, porém, segundo ctitério de conveniência e oportuniclade observar o preço totaL

5.10 - Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.

5.11 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido ()

recebimento pelo pregoeiro, de qualquer outro documento, uem permitido à lieitante fazer qualquer adendo

aos entregues o pregoeiro.

5.12 - Apôs a apresentação da proposta não caberá desistência.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE _
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO - 6.

6.1 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em Uln3 lu!-ica via, e ser
apresentado na forma do snbitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispíclO:

O PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÓES
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00.006/2019 - PPRP

PROPONENTE:

6.7. RELATIVAÀ PESSOA JURÍDICA: .
6.7.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantIl da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.7.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente

registrado no registro público de empresa mercantil da ,Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.7.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado

onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

6.7-4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

6.7.5. Docnmento de identificação com foto válido na forma da lei do representante legal ou signatário da

proposta

6.8. RELATIVAÀ REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA JURíDICA:
6.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante;

6.8.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

6.8.3.1. A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN));

6.8.3.2. A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

6.8.3.3. A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.8.3-4. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

6.8.3.5. AJustiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.8-4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

6.8.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização

da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

6.8.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nO 8.666/93, sendo facultado a convocação

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da

licitação, ou item, conforme o caso.

6.9-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA:
6.9.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo

distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE

6.1O.RELATIVAÀQUALIFICAÇÃOTÉCNICAPARAPES�OAJURÍDI.CA: . . ,,' .
6.10.1. Atestado fornecido por pessoa juridica dc dirello pubhco ou p1'1;ado, devlC�ame�te. ,�sslIlado,
comprovando que a licitante forneceu ou esteja fornecendo produtos compatlvels em calactenstlcas com o

objcto desta licitação. . . . . .. . .' .'d' . do
6.10.2. A Administração se resguarda no dIreito de dlhgencmr Ju�to a pessoa JIIll. Ica emitente
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter info1'1naçoes s�b�e o fornecl�ento pl��tado e
cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatonos do conteudo declmado.

6.11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: .
6.11.1. Declaração de que, em cumprimento a� estabelecido na l:ein� 9.854, de 27�1O/1999, pubhcada no DOU
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do mtlgo 7°, da Conslltlllçao Federal, nao emprega men,0res de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezessels) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a pmtir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no

Anexo III, deste Edital; '.
6.11.2. Declaração expressa de integral concordãncia com os termos deste Eehtal e seus Anexos, conforme

modelo constante dos Anexos deste Edital;
6.11.3. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante

dos Anexos deste Edital (art.32, 92°, da Lei n.O 8.666/93).

DA SESSÃO PÚBLICA DOPREGÃO PRESENCIAL - 7.

7.1 - O Pregão Presencial terá a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, e realizar­

se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo a

legislação em vigor.

7.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar do

certame deverão se apresentar para credenciamento junto a(o) Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atas

inerentes ao certame, na forma do item 2 deste instrumento, assinando então lista de presença.

7.3 - RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A paltir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá

início à sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamcnte

credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o pregoeiro receberá de cada licitante ou seu

representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de

preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos

licitantes que assim procederam.

7.3.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum ontro envelope ou documento será aecito

pelo pregoeiro.

7.3.2 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por p,ute dc qualquer licitante, salvo por motivo

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

7.3.3 - O pregoeiro ao receber a documentação tratada no subítem 7.3 poderá determinar a snspensão do ato,

para análise da documentação e a compatibilidade com os termos do Edital.

7.4 - ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os

envelopes contendo a "Proposta de Preços" de todos os licitantes, o pregoeiro ou membro da equipe de apoio

fará a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no Edital. A seguir, o

pregoeiro informará aos pmticipantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o

fornecimento does) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

7-4.1 - Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços o pregoeiro examinará a

compatibilidade desta com os termos do Edital, deselassificando as propostas que não atendam aos termos
desse Edital.

7.4.2 - O pregoeiro poderá a qualquer tempo determinar a suspensão da sessão, a fim de que o setor técnico

da(s) Secretaria(s) interessada(s) na presente licitação proceda ao exame de qualidade e compatibilidade eom
os termos do Edital dos produtos cotados.

7..') - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitante's, em
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqucles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de
menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais. �
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7.5.1 _ Caso não sejam verificadas no minimo 03 (três) �ropo�t,�s de preços n�s condições definidas �1O subltem
7.5, o pregoeiro classificará as melhores propostas, ate o maXlmo �e 03 (tres), para que �el�s. 1��I�sent,llItes
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecIdos nas propost�s escntas InICIUlS ..
7.6 _ LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inici? ii etapa de apresentaçao de lances verhals, q�l�
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores dlStllltoS e com preços decrescentes, obedecendo as

seguintes disposições: ." . . .
7.6.1 _ O pregoeiro convidará individualmente o� licitantes classificados, de for�a sequencial, a apresent,",
lances verhais, a partir do autor da proposta classificada de malor preço e os demais, em or�e� deerescente. de
valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente por sorteIO vIsando defimr a
ordem de lance entre os licitantes empatados. . .
7.6.2 _ Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha Sido antenormente

registrado. ., .
7.6.3 _ O pregoeiro no inieio ou no decorrer da etapa de lances ver�)U1s tera a pre�rogatlva de:
a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serelll realIzados;
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
7.6,4 _ Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do (a) Pregoeiro na

forma da alínea "a" do subitem anterior.

7.6.5 _ Preclui o direito de apresentar lanee verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de
apresentar lance no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro na forma da alinea "b" do subitem 7.6.:{.
7.6.6 _ A desistência em apresentar lanee verbal, quando convoeado pelo (a) Pregoeiro, implicará exclusão do
licitante das rodadas posteriores de oferta de lanees verbais, fieando sua última proposta registrada para efeito

de classificação ao final da etapa eompetitiva.

7.6.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a
etapa competitiva e ordenadas as afeItas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de

menor preço.

7.6.8 - O pregoeiro poderá negociar diretamentc com o proponente para que seja obtido preço melhor para a
Administração nas situações em qne não se realizem lances verbais, on realizando-se, depois de declarado o

encerramento da etapa competitiva se a ofelta não for aceitável, ou se o licitante classificado for considerado

inabilitado, no exame de oferta subseqiiente.

7.6.9 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classiticadas sem que se realizem

lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.

7.6.10 - Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério

de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

art. 44 da Lei Complementar nO 123, de 2006.

7.6.10.1 - Entende-se por empate tieto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (dnco por cento) superiores à proposta

mais bem classiticada.

7.6.10.2 - Não ocorrerá empate ficto quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se

enquadre como microempresa ou empresa de peqneno porte.

7.6.11 - Para efeito do disposto no item 7.6.10 deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte

forma:

b) não ocorrendo à contrataçào da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior,

serão convocadas as remanescentes ME/EPP que porventnra sc cnquadrem no mesmo intClvalo percentual de

5%, na ordem classificatária, para o exereício do mesmo direito;

c) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microemprcsas e empresas de pequeno porte que se

encontrem no alndido intervalo, será realizado sorteio entre elas para que se identitique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta, desde que não haja lances.

7.6.12 - Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final

das pro�ostas, o (a) Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classiticado, especialmente quanto à

cont?rmldade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da

plamlha anexa a Solicitação, decidindo motivadamente a respeito.

7.6.1�. - .Tratando-se de preço inexeqiiivel o (a) Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a

exeqlllblhdade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

7.6.14 - Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o (a) Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do

licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no sub item anterior.

7.6.15 - Diante da hipótese tratada no subitem 7.6.1:l o (a) Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar

(hretamente com o classlticado subseqiiente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta
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anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a exeqUibilidade do hcllante

anteriormente classificado. I d'" I I' .. ,
76 16 _ O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo la:er eSI�tenclH (OS "nc(s
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste EdItai (sul)ltens: 12.1 e 12.1.1,

.. ")

7�6.�7 - Os licitantes que apresentarem preços ex�essivos �u manifestamente inexeqUíveis serão considerados
desclassificados não se admitindo complementaçao postenor. . .. . ...
7.6.18 _ Consid�rar-se-ão preços manifestamente inexeqUi:eis aqueles qu� forem slmbohcos Irnsonos ou de
valor zero, incompativeis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos en�argos. . _
7.6.19 _ Não serão adjudicadas propostas com preços supenores aos valores estImados para a eontrdtaçao,

constantes da planilha anexa a Solicitação. .' .
7.6.19.1 - Serão considerados compatíveis {�om os de mercado os preços reglstra{�Os que f?rem IgUaIS, ou
inferiores à média daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeitura de QlIlx�ra�O�)lm, responsavel
pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventU31S dUVIdas que possam

sUl'gil'. . I
7.6.20 _ Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá o pregoeIro, antes ( a

convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final. . _
7.6.21 _ Caso a licitante elassificada com o Menor Preço por item seja uma ME/EPP e e�ta aprcse?te restnçues

na compl'Ovação da regularidade fiscal, será convocada para apresent�r a doc.um�nt?çao reguh�rlZ?da. Conta­
se a partir da declaração de vencedora do certame, o prazo de 05 (cmco) dIas utels, 1�l'Orrogavcls por Igual
período, a critério do Pregoeiro, para regularização da documentação, nos termos do � 1° do art. 43 da LeI

Complementar na 123, de 2006, com vista à contratação.

7.6.22 - A não regularização da documentação, no prazo pre'�sto no subitem anterior. implicará decadência do
direito à contratação, sendo facultado ao (à) pregoeiro (a) convocar os licitantes remanescentes. na ordem de

classificação crescente, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.6.23 - Caso a licitante classificada com o Menor Preço por item seja uma empresa não beneficiada pelo
tratamento diferenciado e não apresente situação regular, no ato da assinatnra do eontrato, será convocado

outro licitante, observada a ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato. e assim sucessivamente.

7.6.24 - O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias da convocação do licitante declarado vencedor.

observados os itens 7.6.21, 7.6.22 e 7.6.23. cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço mais

vantajoso.

7.7 - HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitávcl. a
Pregoeiro anunciará a abertUl'a do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" does) licitante(s) que

aprcsentou (aram) a(s) melhor (es) proposta(s), para confirmação das suas condíções habilitatórias.

determinadas no item 6.

7.7.1 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos cxigidos no Envelope nO 02

(Documentos de Habílitação), ou os apresentarem em desacordo com o cstabelecido neste Edital. ou com

irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, excetuando-se

o disposto no item 7.6.21. \
7.7.2 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital. o licitante será declarado vencedor, sendo-

lhe adjudicado o objeto da licitação. pelo pregoeiro, caso mio haja intenção de interposição de rccnrso por

qualquer dos demais licitantes.

7.7.3 - Se O licitante desatender às exigências habilítatórias. o pregoeil'O examinará a oferta subseqiiente,

permitida negociação - subitem 7.6.8 do Edítal. verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da

habilituc;:ão do licitante, na ordem de c1assifieação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta

que atenda integralmente ao Edital, sendo o respectiyo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto

do certame.

7.7-4 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a

Administração poderá fíxar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova

documentação ou de outras propostas eseoimadas das causas referidas neste artigo.

7.7.5 - O pregoeiro terá a prerrogativa de deeidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará ao final

da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.

7.8 - RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do eCltame.

qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a íntenção de interpor reeurso, com registro

em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de :J (três) dias corridos, ficando
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em prazo sucessivo tamhém de o:{
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(três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente), seudo-Ihes assegurada ,"sta
imediata dos autos. . I d .
7.8.1 _ O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gcstor (es), por intermédio do(a) Pre�oelro, o.(a) 'lua 1'0 era
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nessc mcsmo prazo: fazc-I� SU?": devidamente
iuformado, devendo, neste caso, a dccisão ser proferida dentro do prazo dc 05 (cmco) diaS utels, contado do
recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es). . c
7.8.2 _ Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou. s.ubscntos por representante nao

habilitado legalmente ou não identificado no proccsso para respouder pela LIcitante. ., _
7.8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatonos ou quaudo nao
jnstificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitaute. .
7.8-4 _ O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeiW suspeuslvo. . _ _

7.8.5 _ A falta de manifestação imediata e motivada do hCltantc C�l recon:er, ao f�n�1 d.a sessao do P�egao
Presencial, importará a preclusão do direito de rccurso c a adJudlcaçao do obJeto da hCltaçao pelo pregoeiro ao

licitante vencedor.
7.8.6 - A petição poderá scr feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado o
pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
7.8.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.8.8 - Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s)
Gcstor (es) homologará(ao) e procederá(ao) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para dcterminar a

contratação;

7.8.9 - A intimação dos atos decisórios da administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - em sede recursal será
feita mediante afixação de cópia do cxtralo resumido ou da íntegra do ato no flanclógrafo da Comissão de
Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, conforme disposto na Lei Orgãníca do Municipio.
7.8.10 _ Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da

Comissão de Licitação da Prefeitura dc Quixeramobim.

7.9 - ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão Prcscncial será lavrada ata circunstanciada, que

mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentad<ls, consoante no mapa de

lances, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devcndo ser a mesma

obrigatoriamentc assinada, ao final, pelo (a) Prcgoeiro c sua Equipe de Apoio, c facultativameute, pclos

licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.

7.9.1 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual on inferior

ao previsto para a entrcga dos produtos, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado veucedor

do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:

a) à Assessoria Juridica, para fins de análise e parecer;

b) e depois à (s) S�cretaria (s) c0.:upetentes para homologação c subseqüente formalização do Contrato.

7.10 - SUSPENSAO DA SESSAO:

7.10.1 - O pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar �

sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

7.10.2 - O pregoeiro poderá, para analisar as propostas de prcços, os documeutos de habilitação e outros

docnmentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores

subsídios para as suas decisões.

7.11 - INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será dcclarado vencedor o
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências destc Edital, apresentar o Menor Preço por LOTE, cujo

obJeto do certame a ela será adjudicado.

7.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - 8.

8.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos recursos das diversas

secretarias da Prefeitura municipal de Quixeramobim, consignadas às dotações on��amentúrias a seguir

discriminadas:

8.1.1 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

0501.04.122.0501.2.019, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 c fonte dc recursos: 1001000000.

8.1.2 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO
AMBIENTE

0601.20.122.0601.2.022, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1001000000.
8.1.3- CONTROLADORIA GERAL
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0301.04.122.0301.2.013, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1001000000.

8.1.4 - SECRETARIA DE CULTURA
0801.13.122.0801.2.038, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fo�te de recursos: 1001000000.
8.1.5 - SECRETARIA DE ESPORTE JUVENTUDE E INTEGRAÇAO
1101.27.122.1101.2.042, elemento de despesa: 3.3.90.:jo.00 e fonte de recursos: 1001000000.

8.1.6 - GABINETE DO PREFEITO .
0101.04.122.0101.2.002, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 c fonte de recursos: 1001000000.

8.1.7 - SECRETARIA DE GOVERNO
0501.04.122.0501.2.019, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 c fonte de recursos: 1001000000.

8.1.8 - OUVIDORIA GERAL
0201.04.122.0201.2.011, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 c fonte de recursos: 1001000000.

CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO - 9.

9.1 _ Até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das �)l"�)postas, qua�quer pess?a jurídica
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o at? �onvocatono deste Pr�gao Pr,:sencIal.
9.1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de hCltação perante a Admllllstraçao a pessoa que

não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação. n.ão terá efeito de rec.urs?.
9.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de partICipar do processo hCltatono

até o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.

9.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrânica, em tinta não lavável, que preencham os

seguintes requisitos:

9.2.1 - O endereçamento o pregoeiro da Prefeitura de Quixeramobim;
9.2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso I contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do

documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação da

Prefeitura de Quixeramobim, dentro do prazo editalicio;

9.2.3 - O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

9.2.4 - O pedido, com suas especificações;

9.3 - Caberá o pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e qnatro) horas.

9-4 - A resposta do Municipio de Quixeramobim - CE, será disponibilizada a todos os interessados mediante

afrxação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no tlanelógrafo da Comissão de Licitação da

Prefeitura de Quixeramobim, conforme disposto da Lei Orgãnica do Municipio e constituirá aditamento a estas

Instruções.

9 ..') - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. �

9.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do

Edital será designada nova data para a realização do celtame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração

não afetar a formulação das propostas.

9.6.1 - Qualquer modificação neste Edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto

quando, inq1!estionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9.7 - DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, ola) Pregoeiro ou a autoridade superior,

poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam

sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão

posterior de documento ou informação qne deveria constar originariamente da proposta, fIxando o prazo para

a resposta.

9.7.1 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pe�o (a) Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

9.8- REVOGAÇAO E ANULAÇAO: O Município de Quixeramobim-Ce poderá revogar a licitação por razôes de

interesse público, no todo ou cm parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE •

pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despes�, e o(s) Iic.itante(s) vene?dor(es), que observara os termos da
Lei n ° 8 666/93 da Lei nO 10.520/02 deste EdItai e demais uormas peltmentes.
IO.\.� _ I�tegra o'presente instrument� (ANEXO IV) o modelo da Ata de Registro_de Pr�ç,os a ser ee�ehrada. .
1O.\.2 _ Os licitantes além das obrigações resultantes da observânela da Leglslaçao aplIeavel, deverao obedeeel
às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este�dItal.. . . . .
10.2 _ Homologada a licitação pela autoridade eompctente, o MUIllCIplO de Ql�lxeramobun- CE con� ocara �
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que fIrmara o comp�omlsso pai a futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos te�mos do m�de�o que mtegr.a este .Edl�al. ,c .,
10.2.1 _ O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cmco) dias utels, contado a partIr. da conv�caçao, pala
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderâ ser prorrogado uma vez, por Igual perlOdo, quando
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra Justo motIvo acclto pelo
Município de Quixeramobim-Ce. ., _' . .
10.2.2 _ A recusa injustificada ou a earência de Justo motivo da vencedora de nao formalizar a Ata �e RegIstlO
de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das pcnalIdades previstas ne�te �dItal. .
10.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Prcços no prazo estabelecIdo e _tacI!ltado a
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classIficaçao fmal das
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melbores preços, preservado o mteresse

público e respeitados os valores
s para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
10.3 - Incumbirá à administraçào providencial' a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos
quadros de a\1so dos órgãos públicos municípais, até o quinto dia útil do mês subseqiiente ao de sua
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos passiveis termos aditivos.
10-4 - O Iicítante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçócs
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias, a critério da administração

pública, respeitando-se os limites previstos na Lei nO 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços.

10.5 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e

vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, não podendo se prorrogada.

10.6 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmal' qualquer contratação, nem ao menos nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer Iicitaçóes específicas para aquisição do (s) objetos (s), obedeeida a

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de forneeimento, em igualdade

de condições.

10.7 - O direito de preferêneia de que trata o subitem anterior poderá ser exereido pelo benefieiário do registro,

quando o Município optar pela aquisição do objeto eujo preço está registrado, por outro meio legalmente

permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço eotado neste, for igualou superior ao registrado.

10.8 - O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 5;>
Licítação da Prefeitnra de Quixeramobim e fiearão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de \

Preços.

10.9 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado

eonstantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços

praticados no mereado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

10.9.1 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de

mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mereado.

10.10 - Antes de receber o pedido de fornecímento e caso seja frustrada a negocíação, o forneeedor poderá ser

liberado do eompromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação

de eomprovantes, que não pode eumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se

superior ao preço registrado, por fato superveniente.

IO.II - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no

mereado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta do

forneeedor, e aquele vigente no mercado à época do registro - equação eeonâmieo-financeira.

10.12 - Para efeito de definição do preço de mereado serão considerados os preços que forem iguais ou

inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.

10.13 - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais

fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 10 colocado

ou revogar a Ata de Registro de Preços 01I palte dela.

DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA - 11
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE

11.1- Quanto à entrega: .. - \ I ,'d .
11.1.1 _ Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as e�pe�lflCaçoes. esta Je ecl as
instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornccimento, no local mdlcado abmxo:

TELEFONE ENDEREÇO

neste

i LOCAL

! Rua Dr. Álvaro Fernandes, 36/42

Centro - Quixeramobim/CE

- Bairro:

Prefeitura Municipal: Administração e, (88) 3441-1326
i Finanças
i

I Secretaria de Desenvolvimento
Agropecuário, Recursos Hidricos e Meio i (88) 3441-1326

, Ambiente.

Rua ldelzuite Almeida, nO 60, ,José Airton

I Machado - Quixeramobim/CE

I Prefeitura Municipal: Controladoria Geral (88) 3441-1326

Rua Dr. Álvaro Fernandes, 36/42 - Bairro:

Centro - Quixeramobim/CE

Secretaria de Cultura (88) 3441-1326

, Rua Cônego Anreliano Mota, nO 21, Centro,

! Casa do Antônio Conselheiro

Quixeramobim/CE

, Rua Cônego Aureliano Mota, nO 388, Centro

, - Quixeramobim/CE

Rua Dr. Álvaro Fernandes, 36/42 - Bairro:

Centro - Quixeramobim/CE

Secretaria de EspOlte Juventudc
e (88) 3441-1326

Integração

Prefeitura Municipal: Gabinete do (88) 3441-1326
Prefeito

Prefeitura Municipal: Secretaria de (88) :l441-1326
Governo

Rua Dr. Álvaro Fernandes, 36/42 - Bairro:

I Centro - Quixeramobim/CE

I Secretaria de Ouvidoria (88) 3441-1326
Rua Cônego Aureliano Mota, nO 388, Ccntro,

- Quixeramobim/CE

11.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de reccbimcnto da

Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

11.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fOltuito, desde que justificados até 02 (dois) \
dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como

inadimplemento contratua\.

11.1-4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimcnto do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será exclusiva does) servidor{es) autorizado{s) pelo ôrgão Contratante, encarregado de acompanhar

a execução do processo de entrega e rccebimento do objeto contratual, conforme alto 67 da Lei 8.666/93.

11.1.5 - Os materiais devcrão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na

não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da

inadimplente.

11.1.6 - A CONTRATANTE designará um sen'idor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência.

Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o

recebimento do mesmo.

11.2 - Quanto ao recebimento:

11.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito dc verificação da conformidade com as especificações

constantes do Termo de Referência e da proposta.

11.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até os (cinco) dias úteis do recebimento

provisório.

11.2.:l - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE ._

11.2-4 _ A nota fiscal/fatnra que apresente incorreções será d,evolvid� � cont�atada pa�a as d�vI�as correçoes.
Nesse caso o termo de recebimento detinitivo somente podera ser emItido apos, a ref�nda coneçao. .
11.2.5 _ O ;ecebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, sera rcalIzado de segunda a sexta-

feira no horário de 08:00 às 17:00hs. . . I d .
11.2.6 _ A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a cntrega dos matenms em e esacor o com as

especificações técnicas exigidas. . _
11.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no end�r�ço do orgao c.ontr.ata�te: .
11.2.8 _ A Contratada deverá providencial' a troca do objeto no prazo maXUllO de 02 (dOIS) ehas utels do registro

da ocorréncia. - . 'fi .
11.2.9 _ A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificaçõe�, quc vi�r a ocorrer, nao JUStI Icara
possivel atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sançoes pr?vlStas. . .
11.3 _ Os materiais deverão obedeccr a um cronograma de entrega, a partir �as caracten�tICas que se
apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / Autonzaçao de FornecImento a ser

emitida pela administração.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 12

12.1 - O pagamcnto será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada
ncstc subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor on através de Cheque nominal,

acompanbado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatnra discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objcto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), wm

abrangência inelusive as contrihuiç,ões sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

N) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domieiliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011.

12.2 - Não sen1 efetuado qnalquer pagamento à CONTRATADA em caso dc descumprimento das condiçõcs de

habilitação e qualificação exigidas neste termo.

12.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do ohjeto ou se o mesmo não estiver de acordo com

as especiticações deste instrumento.

-.. 12-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste tcrmo, o pagamento ticará suspenso até sua

execução regular. �
12.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação tinanceira decorrente de penalidade ou inadimpléncia, sem que isso gere direito a rcajustamento de

preços.

DAS SANÇÕES - 13.

13.1 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta. deixar de assinar a Ordem de

compra/Contrato ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto. não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato

comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com �
Município de Quixeramobim e será descredenciado no Cadastro da Prefeit11l'3 de Quixeramobim pelo prazo de

até 05(cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

13.1.1 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:

a) Recusar em assinar o contrato;

h) Apresentar doeumentação falsa exigida para o eeltame;

c) Não manter a proposta ou lance;

d) Fraudar na entrega dos bens;

e) Comportar-se de modo inidóneo;
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13.1.2 _ Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer obj�to
contratual solicitado contados do recebimento da Ordem de compra no eudereço constante do cadastro, ate o
limite de 15% (quin;e por eento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no

caso de retardamento na entrega dos bens; . , .
13.1.3 _ Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do bem, na lupotese de atraso superIOr a 30

(trinta) dias da entrega do bem; .
13.2 _ Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornoS a entrega dos bens, as
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por
parte do lícitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros doeumentos que o
complementem, não abrangidas uos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções
previstas na Lei nO 8.666/93, alterada e consolídada, e na Lei n.o 10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global
máximo ou do contrato, conforme o caso;
13.3 - O valor da multa aplícada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
13.3.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus.
1:1.3.2 _ Em easo de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativameute ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.

13-4 - O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:

13-4.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
13-4.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

13.4.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

'3-4.4 - Tiver presentes razões de interesse públíco.

'3.5 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplícadas após regular proccsso

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

'3.5.' - No processo de aplicação de penalídades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertêncía;

b) .10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Municipio de

Qmxeramob1m e descredenc1amento no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de até 05 (cinco)

anos.

FRAUDE E CORRUPÇÃO - 14

14.1. Os licít�ntes de."em observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subco.ntrataçao, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução

do obJeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "práti�a �orru�ta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagen�
com o obJetlvo de mftuenctar a ação de servidor públíco no processo de licitação ou na execução de

contrato;

b) "Prática. Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de lICItação ou de execuç�ão de contrato;

c) "Prática Conluiada"; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou

s�m.o CO�h�cI.ment..? de repr�s�ntantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm
mvels artIfICIaiS e nao competitivos;

d) "Práti�a Coercitiva": causar dano ou a�eaçar_causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propnedade, VISando mftuenelar sua partlc1paçao em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.

e) "Prática Obstrutiva";

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou t�lZel' dedaraç'ôes falsas aos
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representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista na dáusula 14.1, deste Editai; . .

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o orgamsmo financeIro

multilateral promover inspeção.

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial �u int�gral, �or organismo financ�iro multilater�l: �nel�bnte
adiantamento ou reembolso, este orgamsmo Impora sançao sobre uma empresa ou pessoa flsl�a, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o �nvolvnnento. da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, f�'audulentas, conhnadas, coercitivas
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato finanCIado pelo orgamsmo.

14.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitan�e vence(�or, c�mo condição para.a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato VIr a ser fmancmdo, em p.a�� ou lntegral1117nte,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permItira q�le o organIsmo

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçao do contrato e

todos os doeumentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

14-4. O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na
Lei Federal nO 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa
Contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na

execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas

administrativas, criminais e cíveis.

DISPOSIÇÕES GERAIS - 15

15.1 - Ai; normas que disciplinam estc Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da seguran,'a e do regular

funcionamento da administração.

15.2 - Os casos omissos poderão ser resoh�dos pelo pregoeiro durante a sessão e pelo{s) Secretário(s)

Ordenador Ces) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do alt. 54 da Lei nO 8.666/93.

15.3 - O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,

desde que sejam possíveis a aferição da sna qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a

realização da sessão pública deste Pregão Presencial.

15-4 - A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5 - A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas

apenas mera expectativa de contratação.

15.6 - A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de

fornecimento quando expedida a competente ordem de compra ou celebrado o competente termo de contrato.

15.7 - Nenhnma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação

referente ao presente Edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.

15.8 - A administração disponibilizará meios de dÍ\�l1gação e amplo acesso aos preços praticados no Registro

objeto dessa licitação. j(
15.9 - A Homologação do presente procedimento será de competência does) Secretário(s) Gestor (es). . \
15.10- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-se o

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e Vencem prazos em dia de expediente normal no
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

15.11 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital será competente o Foro da

Comarca de Quixeramobim - CE.

15.12 - Quaisquer informações poderão ser obtidas pclo telefone: (088) 3441.1273/-13441.1326 das 08:ooh às

12:00h, ou diretamente na Sede da Comissão dc Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, situada a Rua

Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro, Quixeramobim-CE.

15.13.- Cópias do Edital e Anexos serão forneeidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente

atraves de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na

Sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, situada no endereço constante no subitcm

anterior, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão à disposÍ<;ão para vistas c conferência
dos interessados, ficando o licitante obrigado a;

15.13.1. O referido Edital e seus Anexos também estão disponíveis no segninte sitio virtual: mywJtl'.<'l'.£o\'.br ,
nos termos da IN/oI-TCM/CE.
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15.14 - O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de Licitação da
Prefeitura de Quixeramobim.
15.15 _ Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo - Termo
de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboração de suas propostas.
15.16 _ No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização,
fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em palte, da presente licitação, dando ciência aos

interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em palte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos

interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
15.17. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no tlanelógrafo da Prefeitura de Quixeramobim.

Qllixeramobim-CE, 11 de novembro de 2019.

________d-.............
MAX RONNY PINHEIRO ----­

Pregoeiro
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

1.1 _ O presente termo tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações

contidas neste instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de

2013.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

2.1 _ A abertura de Processo Administrativo visando a aquisição de materiais de consumo objeto deste termo é
de suma importância para atender as necessidades das diversas secretarias na execução dos seus serviços, uma
vez que a ausência dos referidos materiais pode acarretar prejuizo ao regular andamento das atividadcs diárias
e corriqueiras realizadas pelas unidadcs administrativas do município. As aquisições de produtos desta
natureza guardam perfeita harmonia com a legitimidade das compras governamentais, situação que manterá
este órgão Illunido dos materiais identificados abaixo que sem quaisquer dúvidas são de grande valia para o

dia-a-dia nas atividades desta repartição pública. Destc modo, justifica-se a abertura de procedimento

administrativo a fim de garantir a perfeita execução das atividades desenvolvidas por este órgão.

A referida aquisição visa, atender a demanda de consumo e reposição de cstoque do Almoxarifado das diversas

secretarias da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, a Administração identificou a necessidadc de iniciar

processo licitatório para suprir as necessidades dos Órgãos, com o objetivo dc repor o cstoque do
Almoxarifado, visando manter o pleno funcionamento das atividades administrativas, tendo em vista que se

trata de objeto com grandiosa demanda, cuja necessidade de contratação é frequente, em razão de sua

natureza e uso contínuo na execução de atividades rotineiras, e que a Administração procura prevenir-se,

evitando transtornos durante o exercício das atividades diárias.

A presente contratação deve compor Registro de Preços de acordo com as normas prcvistas no Ar!. 15, Inciso II

da Lei Federal n° 8.666/93, altcrada e consolidada, onde a Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze)

meses, o que implica que tais quantitativos visam atender as demandas que surgirão no ano de 2020, bcm

como permitir um melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuizo da economia de escala c da eficiência

dos recursos aplicados.

Justifica-se o Registro de Preços quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço, houver necessidadc dc

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, ou

quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pelas

unidades de consumo desta secretaria, nos termos do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho dc

2013, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lci Fcderal n° 8.666/93, de 21 de junho dc

1993.

3 - DAS ESPECIFICACÕES E OUANTITATIVOS:

3.1 - Descrição do ítem e quantitativo:

1.1 AGENDA PERMANENTE 2020 UNIDADE 10

1.2 AGENDA TELEFONICA UNIDADE 15

1.3 ALMOFADA P/ CARIMBO COR AZUL UNIDADE 69

1.4 ALMOFADA P/ CARIMBO COR PRETA UNIDADE 67

1.5 ALMOFADA P/ CARIMBO COR VERMELHA UNIDADE 36
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1.6 BORRACHA BICOLOR
UNIDADE 7°5

1.7 BORRACHA PONTEIRA
UNIDADE 1130

1.8 CADERNO DE 12 MATERIAS
UNIDADE 22

1.9 CANETA AZUL 07 C/ 50UNID CAIXA 69

1.10 CANETA PRETA 07 C/ 50UNID CAIXA 51

1.11 CANETA VERMELHA 07 C/ 50UNID CAIXA 17

1.12 CANETA CORRETIVA EM FITA UNIDADE 28

1.13 CAPA P/ CD E DVD EM PAPEL UNIDADE 1360

1.14 CLIP 2/° C/10O CAIXA 790

1.15 CLIP 4/° C/10O CAIXA 305

1.16 CLIP 6/0 C/10O CAIXA 375

1.17 CLIP 8/0 C/10O CAIXA 415

1.18 COLA BASTAO 9G UNIDADE 152

1.19 COLA BRANCA 90 G UNIDADE 122

1.20 COLA P/ ISOPOR 90 G UNIDADE 95

1.21 CORRETIVO UNIDADE 195

1.22 FITA ADESIVA (PEQUENO) ROLO 98

1.23 FITA ADESIVA DUPLA FACE ROLO 18

1.24 FITA ADESIVA EMBALADORA 45 MM X 45M ROLO 200

1.25 FITA GOMADA 4.5MM X 45M ROLO 19°

1.26 LAPIS GRAFITE PRETO UNIDADE 1460

1.27 LIGA 100G PACOTE 216

1.28 LIVRO DE ATA 100 FLS. UNIDADE 39

1.29 LIVRO DE PROTOCOLO UNIDADE 71

1.30 MARCA TEXTO UNIDADE 641

1.31
MARCADOR PERMANENTE PONTA MEDIA 2.oMM

UNIDADE 67
(PLASTICOS, ACRILICOS, VINIL E VIDROS)

1.32 MOLHA DEDO 12 G UNIDADE 144

1.33 PERCEVEJO CAIXA 106

1.34 PILHA AAA CX C/6O CAIXA 5

1.35 PILHA GRANDE UNIDADE 50

1.36 PINCEL ATOMICO UNIDADE 74

1.37 PLASTICO ADESIVO C/25M ROLO 33

1.38 PRANCHETA UNIDADE 10

1.39 REABASTECEDOR DE CARIMBO COR AZUL UNIDADE 5:�

1.4° REABASTECEDOR DE CARIMBO COR PRKfA UNIDADE 5:�

1.41 REABASTECEDOR DE CARIMBO COR VERMELHA UNIDADE 29

1.42 REGUA 30CM, EM ALIMINIO UNIDADE 14°

1.43 REGUA 30CM, EM POLIESTIRENO UNIDADE 116

1.44 TESOURA GRANDE 21 CM UNIDADE 51
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1.45 TESOURA PEQUENA SEM PONTA 11CM UNIDADE

1.46 TRILHO EM PLASTlCO P/PASTA C/50 PACOTE

:j�ZI.

29

260

2.1 ENVELOPE 15 X IOCM C/100 UND PACOTE

2.2 ENVELOPE 176X250 MM C/100 UND PACOTE 21

2.3 ENVELOPE 229X324 C/100 UND PACOTE 24

2.4 ENVELOPE 324 X 450MM C/100 UND PACOTE 28

2.5 ENVELOPE 370 X 450MM C/100 UND PACOTE 24

2.6 ENVELOPE COLORIDO (PEQUENO) C/WO UND PACOTE 11

2.7 ENVELOPE COLORIDO A5 C/100 UND PACOTE 27

2.8 ENVELOPE COLORIDO GRANDE C/100 UND PACOTE 9

2.9 ENVELOPE MEIO OFICIO C/100 UND PACOTE

2.10 ENVELOPE OFICIO C/I00 UND PACOTE

GRAMPEADOR DE METAL ALICATE (CAPACIDADE 25

3.1 FOLHAS, GRAMPO 26/6, COR PRETA OU CINZA, TRILHA UNIDADE 96

FIXO E APOIO EMBORRACHADO)

GRAMPEADOR PROFISSIONAL (CAPACIDADE PARA

3.2
200 FOLHAS, GRAMPO 23/6, COM AJUSTE DE

UNIDADE 57
PROFUNDIDADE, ESTRUTURA MATALICA E APOIO

EMBORRACHADO)

GRAMPO 26/6 COM 5000 COBREADO CAIXA 167

GRAMPO 26/6 COM 5000 GALVANIZADO CAIXA 159

GRAMPO 23/6 C/ 5000 GALVANIZADO CAIXA 98

GRAMPO 23/10 C/5000 GALVANIZADO CAIXA 68

PERFURADOR P/20 FLS UNIDADE 102

PERFURADOR P/50 FLS UNIDADE

4.1
PASTA ABA C/ ELASTlCO 55MM, MATERIALCRlSTAL,

UNIDADE 110
COR AMARELA

4.2
PASTA ABA C/ ELASTICO 55MM, MATERIAL CRISTAL,

UNIDADE 110
COR AZUL

4.3
PASTA ABA C/ ELASnCO 55MM, MATERIAL CRISTAL,

UNIDADE 110
COR PRETA

4-4
PASTA ABA C/ ELASTICO 55MM, MATERIAL CRISTAL,

UNIDADE 380
COR TRANSPARENTE

4.5
PASTA ABA C/ ELASTlCO 55MM, MATERIAL CRISTAL,

UNIDADE 110
COR VERDE

4.6
PASTA ABA C/ ELASTlCO 55MM, MATERIAL CRISTAL,

UNIDADE 110
COR VERMELHA

4.7 PASTAAZ LOMBO ESTREITO UNIDADE 960

4.8 PASTAAZ LOMBO LARGO UNIDADE 1680

4.9 PASTAAZ MEIO OFICIO UNIADDE 10
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PASTA COLECIONADOR COMERCIAL UNIDADE

PASTA EM L UNIDADE

PASTA OFICIO TRANSPARENTE FINA CI ELASTICO UNIDADE

65

920

4.12

PASfA SUSPENSA

PASTA TRANSPARENTE COM CANALETA

PASTATRANSPARENTE FINA CI TRILHO

CAIXA DE ARQUIVO MORTO, 35X13X25CM, EM

POLIPROPILENO, COR PRETA

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

710

100

145

UNIDADE 145

5.1 PAPEL 60KG 200 FLS.

5.2 PAPELA4C/lO,CORBRANCA

PAPEL PI RECADO AUTO-ADESIVO REMOVIVEIS

5.3 GRANDE

PAPEL RECADO AUTO-ADESIVO REMOVIVEIS

PE UENO

RESMA 473

CAIXA 569

BLOCO 263

BLOCO 173

;QUOO.

CARIMBO NUMERADOR AUTOMÁTICO SEQUENCIAL
COM 6 DÍGITOS (CORPO INTEIRAMENTE EM METAL,

6.1 ALTA QUALIDADE E RESISTÊNCIA, 6 RODAS EM LIGA

ESPECIAL MOLDADA SOB PRESSÃO, DAS QUAIS 5 SÃO
COMUTADAS AUTOMATICAMENTE)

��'
''cP

7.1

7.2

UNIDADE 8

650

850

BANDEJA PARA DUCUMENTO EM

8.1 ACRILICO(ORGANIZADOR DE MESA)
8.2 CALCULADORA 12 DIGITOS

8.3 ESTILETE GRANDE

8-4 EXTRATOR DE GRAMPO EM AÇO INOXIDAVEL

8.5 PORTA FITA ADESIVA - PEQ

8.6 PORTA LAPIS/CLIPES/LEMBRE, EM ACRILICO

8.7 PREDENDOR DE PAPEL, 19MM, COM 12 UND

UNIDADE 60

UNIDADE 45

UNIDADE 72

UNIDADE 160

UNIDADE 52

UNIDADE 68

CAIXA 78

CAIXA 77

CAIXA 77

CAIXA 40

UNIDADE 3°0

UNIDADE 3°0

8.8 PREDENDOR DE PAPEL, 32MM, COM 12 UND

8.9 PREDENDOR DE PAPEL, 51MM, COM 12 UND

8.10 ETIQUETA 107 X 36 PARA IMPRESSORA MATRICIAL

8.11 FITA PI IMPRESSORA FX 890

8.12 FITA PI IMPRESSORA FX - 2190
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especificações técnicas relacionadas no prescnte termo de refcrência dcverão ser atendidas em sua integra

quando da apresentação da proposta.

3.3 - Serão aeeitas variações de até 5% (cineo por cento) para mais ou para menos nas medidas apresentadas
nas especificações desde que não comprometam a qualidade e funcionalidade do material.

3-4 - Os materiais deverão estar em conformidade eom as normas da ABNT e INMETRO específicas para cada

item.

3.5 - São Informações obrigatórias: marca, capacidade, medidas e gramatura mínima de espessura.

3.6 - Para a aquisição dos materiais, serão observadas, no que couber, as disposições contidas nos artigos de 73

a 76 da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.1 - Na propost� de preços deverão constar as especificaçõcs detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o

valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas,

tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto

deste termo, mesmo que não estejam registrados neste documento.

4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a administração, desde

qne atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

4<J - O Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias).

4.4 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por p'nte do licitante, das condições estahelecidas

neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer todos os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, cm quantidades e qualidades adequadas à

pelfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.5 - A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente de eventual equivoco no dimcnsionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceltos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do Sl° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. O

5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA: �

5.1 - Quanto à entrega:

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo:

LOCAL TELEFONE ENDEREÇO

Rua Dr. Álvaro Fernandes, :J6/42 - Bairro:
Centro - Quixeramobim/CE

Prefeitura Municipal: Administração e

Finanças
(88) 3441-1326

Secretaria de Desenvolvimento

Agropecuário, Recursos Hídricos e Meio

Ambiente.

(88) :J441-1326
Rua Idelzuite Almcida, nO 60, José Aitton

Machado - Quixeramobim/CE

Prefeitura Municipal: Controladoria Geral (88) 3441-1326

Rua Dr. Álvaro Fernandes, 36/42 - Bairro:
Centro - Quixeramobim/CE

Secretaria de Cultura (88) 3441-1326 Rua Cônego Aureliano Mota, nO 21, Centro,
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Casa do Antônio Conselheiro ­

Quixeramobim/CE

Rua Cônego Aureliano Mota, nO 388, Centro

- Quixeramobim/CE

Rua Dr. Álvaro Fernandes, 36/42 - Bairro:
Centro - Quixeramobim/CE

(88) 3441-1326Secretaria de Esporte Juventude e

Integração

(88) 3441-1326

Prefeitura Municipal: Secretaria dc

Governo
(88) 3441-1326

Rua Dr. Álvaro Fernandes, :�6/42 - Bairro:
Centro - Quixeramobim/CE

Sccretaria de Omidoria (88) 3441-1326
, Rua Cônego Aureliano Mota, nO 388, Centro

- Quixcramobim/CE

5.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de recebimento da

Ordem de Compra / Autorização dc Fornecimento a ser emitida pela administração.

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde quc justificados até 02 (dois)

dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo rcccbimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será exe1usiva does) senidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de aeompanhar

a exccução do processo de entrega e reccbimento do objeto contratual, conforme alt. 67 da Lei 8.666/9:1.

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

prescntc termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não obselváncia destas condições, implicará na

não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de ree1amação ou indenização por palte da

inadimplente.

5.1.6 - A CONTRATANfE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da cntrega

e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o

objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o

recebimento do mesmo.

5.2 - Quanto ao recebimeuto:

5.2.1 - PrO\isoriamente, a partir da entrega, para efeito dc verificação da conformidade com as especificações

constantes do Termo de Referência e da proposta.

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as cspccificaçôes constantes do Termo de

Referência e da proposta, c sua consequente aceitação, quc sc dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento

provisório.

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não scr procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.24 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas corrcçôes.

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.

5.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a sexta­

feira no horário de 08:00 às 17Ooohs.

5.2,6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.
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5.2.7- Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no cndereço do órgão contratante.

5.2.8 _ A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do registro

da ocorrência.

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especifi['ações, que vier a ocorrer, não justifkará
possivel atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.

5.3 - Os matedais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características que se

apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra I Autorização de Fornecimento a ser

emitida pela administração.

6 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

6.1 - O forne['imento deverá ser realizado na frequência compatível com a capa['idadc de armazenagcm ou

re['ebimento do lo['al da Contratante.

� 6.2 - Todo o material fornecido devcrá scr entregue nas suas condiçõcs finais de uso.

6.3 - Não será aceito objeto que estcja em desacordo com as especificações ['onstantes do presentc Tcrmo de

Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ônus para o Órgão Contratante,

sujeitando-se ainda as sanções previstas.

6.4 - A Contratada deverá prestar toda assistêucia técnica necessária, no período de garantia dos produtos.

Deverá ainda garantir a qualidade e segurança de todos os itens fornecidos, com vista a evitar qualquer

acidente ou sinistro.

6.5 - A Contratada deverá observar ['onduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas

e utensilios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de entrega dos itens.

6.6 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da contratante

6.7 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, portando EPI (quando

for o caso) e cra['há de identificação.

7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos recursos das diversas

se['retarias da Prefeitura municipal de Quixeramobim, consignadas às dotações orçamentárias a seguir

discriminadas:

7.1.1 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

05°1.04.122.0501.2.019, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1001000000.

7.1.2 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO

AMBIENTE

0601.20.122.0601.2.022, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de re['ursos: 1001000000.

7.1.3- CONfROLADORIA GERAL

0301.04. [22.0301.2.013, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de rc['ursos: 1001000000.

7.1.4 - SECRETARIA DE CULTURA

0801.13.122.0801.2.038, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1001000000.

7.1.5 - SECRETARIA DE ESPORTE JUVENTUDE E INTEGRAÇÃO

1101.27.122.1101.2.042, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de rccursos: 1001000000.

7.1.6 - GAIIINETE DO PREFEITO

0101.04.122.0101.2.002, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1001000000.

7.1.7 - SECRETARIA DE GOVERNO
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05°1.°4.122.05°1.2.019, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1001000000.

7.1.8 - OUVIDORIA GERAL
0201.04.122.0201.2.011, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1001000000.

8 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

8.1 _ O pagamento será efetnado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento �a documentação tratada
neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou atraves de Cheque 110lnm.ll,

acompanhado da segninte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, de,�damente autorizada pelo ordenador de despesas
(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto de.s!e termo, ._

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a DIVida Atlva da Umao (PGFN), com

ahrangéncia inclusive as contribuições sociais,

lU) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

'-' V) CND emitida pelo municipio domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12-440/2011.

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições dl'

habilitação e qualificação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da cntrega do objeto ou se o mesmo não estiver dc acordo com

as especificações deste instrumento.

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sna

execução regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de

preços.

9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições dcstc instrumento.

9.2 - Manter durante toda a exeeução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a

condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

9.3 - Aceitar, Bas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido no �Io, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

9.4 - Responsabilizar-se pclos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua \

culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de

sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fisealização ou acompanhar a execução eontratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a exeeução

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência sodaI, impostos, encargos sociais e outras

providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de

acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução eontratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo qnando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7 - Snbstituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em

desconformidade com as especit1caçàes deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua

notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo

oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo minimo exigido pela Administração.

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, uos

casos das embalagens apresentarem ,�olação de qualquer espécie, deverão ser substituidas pelo forneeedor,

ainda que na fase de análise/recebimento.

Rua Monsenhor Sa/viana Pinto, 707 - Centro - CEP 63.BOo-OOO - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.1684 - FONE/FAX (OXX8813441-1326



COl1lissao de Lic,taçao

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções.específicas comprovada�nente
de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faIxa d: tempera��l�'a, umlda(�e,
limites e posições de armazenamento, exposição a raios solares e demaIs recomendaçoes do fabllc<lnte, se fOI o

caso.

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser
consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque,

desembarque e transporte. . _

9.12 - Quaisquer irregularidades, tanto na qualidade, nos prazos e quantidades de forneCImento, deverao ter

sua correção no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas após a formalização da reclamação.

9.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exeeto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho not111'no, perigoso ou insalubre.

9.14 _ Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.

9.15 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

9.16 - Responsabílizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.17 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aeeito, em hipótese alguma, produtos de

marca diversa.

10 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra 1 Autorização

de Fornecimento, após emissão de empenho.

10.2 - Proporcional' à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno eumprimento das obrigações

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações

posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

10-4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. \
10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

10.8 - Impedir que terceiros forneçam os materiais objeto deste termo.

10.9 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.10 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados.

10.11 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarif'ldo.

10.12 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

u - DO REEOUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econõmico IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações inidadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
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11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento: o CONTRATANTE p:lgará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, hqll1dando a chferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definítivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memóría de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

11.1-4 - Nas aferições fínaís, o índice utilizado para reajuste será, olnigatoriamente, o definitivo.
11.1.5 _ Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porêm de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes

pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilfurio econâmico-financeiro inicial do

contrato, na forma do attigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a v,niação dos

componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo

CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.

12 - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:

12.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tude dar ciência à Administração, de

acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nO 8.666/1993, a ser informado e designado para este t\m

pela contratante, quando da lavratura do instrumento contratual.

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnieas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e. na ocorrência desta, não implica

em eorresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade eom o alt. 70, da Lei

8.666/1993.

12.3 - A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá atestar os

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e eorreta entrega para fins de pagamento.

12-4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de

acordo com as exigências, ou aqnele qne não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de

primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especifieação.

13 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

13.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data da sua assinatura,

não podendo ser prorrogada.

14 - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

14.1 - Caberá a Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Quixeramobim o

gereneiamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em

conformidade com as normas do Decreto Mnnicipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013.

15 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

15.1 - Os prazos de vigência e de execução contratual serão definidos pelo(s) órgão(s}/enlidade(s}

partícipante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços).
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15.2 - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos

convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e

consolidada.

15.3 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e mediante

autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação.

15-4 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, observando os limites

definidos na Ata de Registro de Preços.

15.5 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento ao

Contratado.

16 - DA FORMALIZACÃO DA CONTRATAÇÃO:

16.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de

classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços.

16.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio

..... de instrumento contratual, emissão de nota de elnpenho de despesa, autorização de cornpra ou outro

instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

17 - DA GESTÃO DO CONTRATO:

17.1 - A gestão dos contratos decorrentes do registro de preços será exercida por servidor especialmente

designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nO

8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual através de Portaria específica.

18 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:

18.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública podErá, sem a prévia manifestação do

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

19 - DOS ANEXOS DO TERMO DE REFEJlliNCIA:

ANEXO I - ÓRGÃOS PARTICIPANTES

-.. ANEXO II - QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce
CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX8813441.1326

27


